
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 974383 - SP (2025/0007224-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILSON DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MORAES PEREIRA DA SILVA -

SP455137
RENAN BORTOLETTO - SP314534

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS 
DE RECURSO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONTINUIDADE
DELITIVA. AUMENTO DE PENA EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. QUALIFICADORA
SOBRESSALENTE. VALORAÇÃO COMO AGRAVANTE OU
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

A fração de aumento pela continuidade delitiva prevista no art. 71,2. 
Código Penal deve observar, de forma conjugada,parágrafo único, do 

critérios objetivos e subjetivos. Dentre os critérios objetivos, estão o
número de infrações, a natureza dolosa dos crimes e a existência de
vítimas distintas. No âmbito subjetivo, considera-se a culpabilidade, os
antecedentes, a conduta social, a personalidade do agente, os motivos e
as circunstâncias dos delitos.

No caso, a majoração de 1/3 da pena restou devidamente justificada3. 
pelo Tribunal de origem, que destacou a pluralidade de vítimas, a
violência dos delitos e a culpabilidade exacerbada do agente, afastando
a tese de ilegalidade ou desproporcionalidade.

A jurisprudência desta Corte admite que, havendo mais de uma4. 
qualificadora, aquela não utilizada para qualificar o tipo penal pode ser
valorada na segunda fase como agravante (se prevista no art. 61 do CP)
ou na primeira fase para elevar a pena-base. 
5. Ademais, a defesa busca desconstituir dosimetria de acórdão datado
de  e já transitado em julgado, sendo que as teses ora9/6/2004
apresentadas não foram alegadas na revisão criminal, a qual se limitou à
impugnação à fixação do regime integralmente fechado. Portanto, a
pretensão de reexame da matéria após o decurso de mais de duas
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décadas esbarra nos princípios da segurança jurídica e da lealdade
processual.
6. Agravo regimental não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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décadas esbarra nos princípios da segurança jurídica e da lealdade
processual.
6. Agravo regimental não provido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILSON DA SILVA contra
decisão que não conheceu do impetrado contra acórdão proferido pelo habeas corpus 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento da Apelação Criminal n.
451.305-3/8-00.

Segundo narrado na denúncia, no dia 27 de junho de 1997 o agravante, em
razão de questões ligadas ao tráfico de entorpecentes, efetuou disparos de arma de fogo
contra duas vítimas, ocasionando a morte de ambos.

O agravante foi foi condenado à pena de 12 anos de reclusão, em regime
fechado, pelo crime do art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal, c/c o art. 1º da Lei
n. 8.930/94.

Interpostos recursos de apelação pela defesa e pelo Ministério Público, ambos
foram providos pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que determinou a
realização de novo julgamento.

O agravante foi, então, condenado pelo crime previsto no art. 121, § 2º,
incisos I e IV, do Código Penal, sendo-lhe imposta a pena de 15 anos e 3 meses de
reclusão, em regime inicial fechado.

Interposto recurso de apelação pelo Ministério Público, o Tribunal  deu-a quo
lhe provimento para majorar a pena para 18 anos e 8 meses de reclusão, fixando-se o
regime fechado integral.

A defesa impetrou o presente  buscando a reforma da dosimetria, para quewrit
o aumento pela continuidade delitiva seja reduzido de 1/3 para 1/6. 

A ordem não foi conhecida, nos termos da decisão agravada (e-STJ fls. 105
/109).

Irresignada, a defesa interpôs o presente agravo regimental, alegando, em
síntese, que houve utilização indevida de qualificadora (recurso que dificultou a defesa
da vítima) como circunstância judicial negativa, e que o aumento de 1/3 pela
continuidade delitiva foi desproporcional, considerando-se a ocorrência de apenas duas
infrações.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento
do presente agravo regimental.
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É o relatório.

 

VOTO

Não é o caso de reforma da decisão agravada.
Sustenta a defesa, em síntese, a existência de ilegalidade na dosimetria da

pena, sob o argumento de que a fração de 1/3 aplicada pelo Tribunal de origem, a título
de aumento pela continuidade delitiva, mostra-se desproporcional diante da ocorrência de
apenas dois delitos. Aduz, ainda, que a qualificadora relativa ao recurso que dificultou a
defesa da vítima teria sido utilizada indevidamente como circunstância judicial negativa.

Não assiste razão ao agravante.

A ordem não foi conhecida uma vez que, de acordo com a nossa sistemática
recursal, o recurso cabível contra acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no 

 é o recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituiçãohabeas corpus
Federal. Do mesmo modo, o recurso adequado contra acórdão que julga apelação ou
recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos do art. 105, III, da
Constituição Federal.

Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recurso habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

Não obstante, foram examinadas as alegações da defesa, não se verificando,
todavia, constrangimento ilegal a ser sanado. 

 
Conforme ressaltado na decisão agravada, é firme a jurisprudência desta Corte

no sentido de que a fração de aumento prevista no art. 71, parágrafo único, do Código
Penal deve observar, de forma conjugada, critérios objetivos e subjetivos. Dentre os
critérios objetivos, estão o número de infrações, a natureza dolosa dos crimes e a
existência de vítimas distintas. No âmbito subjetivo, considera-se a culpabilidade, os
antecedentes, a conduta social, a personalidade do agente, os motivos e as circunstâncias
dos delitos.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem justificou de forma concreta e
idônea a aplicação da fração de 1/3, com base não apenas na pluralidade de vítimas e na
natureza violenta dos crimes, mas também na valoração negativa da culpabilidade,
expressamente destacada no acórdão recorrido, verbis (e-STJ fl 35):

[...]
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Por derradeiro, merece prosperar, ainda, o pleito de aplicação do critério
previsto no § único do art. 71 do Cód. Penal, em relação à continuidade
delitiva.
Trata-se de hipótese de crimes dolosos, contra vítimas diversas e cometidos
com violência à pessoa.
Outrossim, é inegável, as circunstâncias dos fatos ilícitos em tela evidenciam
culpabilidade exacerbada, a demandar majoração diferenciada.
Dessa forma, sem deixar de ter em vista o número de crimes praticados, fixa-
se o índice de um terço para a majoração da pena a ser aplicada, o que perfaz
18 (dezoito anos) e 8 (oito) meses de reclusão.
Face ao exposto, dá-se provimento ao recurso ministerial, nos termos ora
deduzidos, para majorar a pena para 18 (dezoito) anos e 8 (oito) meses de
reclusão e fixar, para o seu cumprimento, o regime fechado integral, mantida,
quanto ao mais, a  sentença recorrida.
[...]

 
Na hipótese, o Tribunal local apresentou justificativa idônea para afastar o

aumento mínimo, uma vez que houve a prática de dois homicídios e foi negativada a
culpabilidade do agravante, motivo pelo qual não verifico a presença de ilegalidade a ser
sanada de ofício por esta Corte.

Ilustrativamente, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INSURGÊNCIA 
MINISTERIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FRAÇÃO APLICADA
PELA CONTINUIDADE DELITIVA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS NEGATIVAS.
PROPORCIONALIDADE. DOIS CRIMES. FRAÇÃO DE 3/4 APLICADA
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REDUÇÃO AO PATAMAR DE 1/6.
DECISÃO MONOCRÁTICA REFORMADA. RESTABELECIMENTO DO
ACÓRDÃO. ORDEM DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. Tendo em vista as razões trazidas pelo Ministério Público Federal, a
decisão monocrática agravada deve ser reformada.
2. A fração de aumento pela continuidade delitiva específica descrita no art.
71, parágrafo único, do Código Penal, pressupõe a análise de requisitos
objetivos (quantidade de crimes praticados) e subjetivos, estes consistentes na
análise da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, da
personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do crime.
Ponderadas as circunstâncias judiciais negativas - elevado grau de
culpabilidade - e a ocorrência de dois delitos, não há falar em ilegalidade na
fixação do aumento de 3/4 decorrente da continuidade delitiva.
3. Agravo regimental provido para denegar o habeas corpus.
(AgRg no HC n. 512.498/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).17/9/2019 23/9/2019
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Outrossim, no que se refere à suposta valoração indevida da qualificadora do
recurso que dificultou a defesa da vítima como circunstância judicial negativa, também
não assiste razão à defesa.

Havendo múltiplas qualificadoras, "[o] magistrado poderá considerar a
qualificadora sobejante tanto na primeira fase quanto na segunda, independentemente da
previsão como agravante genérica, dada a sua discricionariedade, desde que haja
fundamentação idônea e observância dos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade, como no caso" (REsp n. 2.133.549/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).18/2/2025 25/2/2025

Nesse mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. FURTOS QUALIFICADOS EM CONTINUIDADE
DELITIVA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS.
INCREMENTO OPERADO EM PATAMAR RAZOÁVEL E
PROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA.
REDUÇÃO DO INCREMENTO OPERADO PELA CONTINUIDADE
DELITIVA. INVIABILIDADE. QUANTIDADE DE VÍTIMAS. FRAÇÃO
DE AUMENTO QUE ESTÁ EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. PRECEDENTES. REGIME INICIAL
FECHADO MANTIDO. EXPRESSA DETERMINAÇÃO LEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se dentro de
um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão
por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade.
2. Predomina nesta Corte Superior o entendimento de que o aumento da pena
em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto) demanda fundamentação
concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão.
Precedentes.
3. A pena-base do paciente foi exasperada em 2 anos, devido ao desvalor
conferido à sua culpabilidade, consequências do delito e deslocamento de uma
das qualificadoras do furto para a primeira fase do cálculo dosimétrico.
4. A culpabilidade, como circunstância judicial está afeta ao grau de
reprovabilidade da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve destoar do
tipo penal a ele imputado e, na espécie, ela foi considerada desfavorável, em
virtude de o paciente haver cometido o delito de forma devidamente
estruturada, em várias etapas e procedimentos, e que exigiu acesso a
informações privilegiadas das vítimas e uso de "softwares" incompatíveis com
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a criminalidade corriqueira (e-STJ, fl. 123). Essas circunstâncias demonstram,
sem sombra de dúvidas, a maior reprovabilidade da conduta perpetrada, a
merecer o desvalor dessa vetorial. Precedentes.
5. Quanto às consequências do delito, também foram extremamente gravosas
haja vista o expressivo prejuízo financeiro causado por sua ação, da ordem de
R$ 2.226.500,00. Nesse contexto, não verifico ilegalidade a ser sanada no
demérito conferido a essa circunstância judicial. Precedentes.
6. Quanto ao deslocamento de uma das qualificadoras do furto para a primeira
fase da dosimetria, também não há ilegalidade a ser sanada, porquanto está
em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, a qual entende que
havendo mais de uma qualificadora, uma delas pode formar o tipo qualificado
e as demais serem utilizadas para agravar a pena na segunda etapa do cálculo
dosimétrico (caso constem no rol do art. 61, II, do CP) ou para elevar a pena-
base na primeira fase do cálculo. Precedentes.
7. Foi asseverado expressamente pelas instâncias de origem que o réu subtraiu
valores das contas de diversas vítimas correntistas do Banco (quarenta e uma,
consoante acusação e planilha a fls. 09/12 com as transações efetuadas)
observando semelhantes condições de tempo e modo de execução (entre os
dias 05 e 09 de setembro de 2.008), não se tratando de crime único (e-STJ, fl.
28), havendo seguidas subtrações decorrentes de transferências realizadas
com dados e contas de diversos clientes (e-STJ, fl. 29), a caracterizar um
crime em continuidade delitiva.
8. Desse modo, entendimento em sentido contrário, como pretendido,
demandaria a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos
autos, providência incabível na via estreita do remédio heroico.
9. Por fim, em virtude da continuidade delitiva reconhecida pela Corte de
origem, e havendo o paciente subtraído valores de 41 vítimas, não há
ilegalidade a ser sanada na fração de aumento operada, a qual está de acordo
com a jurisprudência desta Corte de Justiça. Precedentes.
10. Inalterado o montante da sanção e presentes circunstâncias judiciais
desfavoráveis, deve ser mantido o regime inicial fechado, por expressa
determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal.
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 938.379/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).24/9/2024 23/10/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO E MAUS-TRATOS A ANIMAIS. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA
PENA. PEBA-BASE. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO DA APELAÇÃO.
DESLOCAMENTO DE QUALIFICADORAS SOBRESSALENTES PARA
A PRIMEIRA FASE DE DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. No caso em análise, o Tribunal Estadual concluiu pela condenação do
agravante no furto qualificado com base em farto conjunto probatório,
destacando os depoimentos dos policiais e da vítima, colhidos sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa, bem como as circunstâncias do delito, em
que os agentes foram surpreendidos em estado flagrancial, na posse da res
furtiva, logo após a empreitada criminosa.
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2. O Tribunal a quo destacou que a novilha foi amarrada com uma corda entre
as patas e o pescoço, sendo transportada, na caçamba do veículo, deitada e
sem qualquer apoio, o que configura os maus-tratos diante do sofrimento
infligido ao animal. Destarte, rever os fundamentos exarados pela instância
ordinária demandaria ampla incursão no caderno probatório, o que é vedado
pela Súmula 7/STJ.
3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, "a ampla
devolutividade do recurso de apelação permite ao juízo ad quem o acréscimo
de fundamentos diversos dos declinados no decisum primevo.
Em tais hipóteses, contanto que não se eleve a reprimenda imposta, ou agrave
a situação do condenado, não há falar em reformatio in pejus" (AgRg no HC
n. 737.933/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).17/5/2022 23/5/2022
4. As instâncias ordinárias justificaram o incremento da basilar diante de duas
qualificadoras - concurso de agentes e rompimento de obstáculo - que foram
deslocadas para a primeira fase de dosimetria estando em sintonia com
entendimento pacificado no Tribunal da Cidadania de que "havendo duas ou
mais qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada para qualificar a conduta,
alterando o quantum da pena em abstrato, e as demais poderão ser valoradas
na primeira ou segunda fase da dosimetria, a depender da hipótese" (AgRg no
AREsp n. 2.238.273/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

).23/6/2023
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.153.223/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).16/10/2024 22/10/2024

 
Convém anotar, ainda, que a defesa busca desconstituir dosimetria de acórdão

datado de  e já transitado em julgado, sendo que as teses ora apresentadas não9/6/2004
foram alegadas na revisão criminal, a qual se limitou à impugnação à fixação do regime
integralmente fechado. 

Portanto, a pretensão de reexame da matéria após o decurso de mais de duas
décadas esbarra nos princípios da segurança jurídica e da lealdade processual. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL E
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO
PENA-BASE. REDUTORA. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. DECURSO DE LONGO
TEMPO. NÃO OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitado em
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual
não houve inauguração da competência desta Corte.
2. A jurisprudência do STJ admite a análise de matérias trazidas em sede de
habeas corpus substitutivo de revisão criminal desde que constatada a
ocorrência de flagrante ilegalidade, o que não se verificou na hipótese dos
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autos, uma vez que a pena imposta ao agravante foi idoneamente
fundamentada pela instância ordinária. A inexistência de flagrante ilegalidade
impossibilita que se ultrapasse o óbice do não conhecimento.
3. Ademais, o decurso de longo espaço de tempo entre a impetração e o
trânsito em julgado do acórdão impugnado - mais de 06 (seis) anos - reforça o
óbice ao conhecimento da matéria em habeas corpus, em respeito aos
postulados da segurança jurídica e lealdade processual.
Precedentes.
4. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e sem a
necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou
abuso de poder, o que não verifico na espécie.
5. As instâncias ordinárias afastaram a redutora com base nas circunstâncias
fáticas do caso concreto, entendendo fundamentadamente pela dedicação do
paciente a atividades criminosas. Ressalte-se que o próprio paciente confessou
que praticava a venda de drogas há cerca de 08 (oito) meses e ficou
demonstrado nos autos que era conhecido traficante na região.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 935.708/SE, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,26/2/2025
DJEN de ).6/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA.
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR.
PRECLUSÃO. WRIT IMPETRADO 9 ANOS APÓS O TRÂNSITO EM
JULGADO DA CONDENAÇÃO. ACÓRDÃO PROFERIDO EM AGRAVO
REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL QUE NÃO SE MANIFESTOU
SOBRE O MÉRITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código de
Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo Penal - CPP, por se
tratar de impetração em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça. Ademais, o julgamento colegiado do agravo regimental supre
eventual vício da decisão agravada.
2. A decisão agravada indeferiu liminarmente a impetração por ser
substitutiva de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício
mediante os seguintes fundamentos: a) o writ impugna acórdão proferido em
revisão criminal na qual o Tribunal de origem não se manifestou sobre o
mérito do pedido; b) preclusão da matéria relativa à dosimetria, vez que o
trânsito em julgado da condenação ocorreu há quase 9 anos; e c) não foi
juntado aos autos cópia integral do acórdão proferido em sede de revisão
criminal, mas apenas o voto do relator. Foi suprida a deficiente instrução,
contudo, os demais fundamentos da decisão agravada não infirmados nas
razões do presente recurso, atraindo a incidência da Súmula 182, desta Corte
Superior.
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3. Inviável a análise do aventado erro na dosimetria a partir da apelação. Da
atenta leitura dos autos, verifica-se que o acórdão do julgamento do recurso
defensivo foi lavrado em , quase 9 anos antes da presente14/11/2013
impetração, já tendo há muito transitado em julgado. Em respeito à segurança
jurídica e lealdade processual, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça tem se orientado no sentido de que as nulidades, bem como qualquer
outra falha ocorrida no julgamento do acórdão atacado, devem ser arguidas
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 779.783/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).6/3/2023 9/3/2023

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 974.383 / SP
Número Registro: 2025/0007224-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
04635472419978260011 4513053800 4635472419978260011

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENAN BORTOLETTO
ADVOGADO : RENAN BORTOLETTO - SP314534
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WILSON DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MORAES PEREIRA DA SILVA - SP455137

RENAN BORTOLETTO - SP314534
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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